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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIOGO PEREIRA DE GOES VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS, DESOBEDIÊNCIA, CORRUPÇÃO
ATIVA, CRIME DE TRÂNSITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , mantendo ahabeas corpus
prisão preventiva do agravante.
2. A prisão preventiva foi decretada com base na apreensão de 131,10 g de cocaína e 511,50 g de
crack.
3. O Tribunal de origem denegou a ordem de , destacando a quantidade ehabeas corpus
diversidade de drogas apreendidas e a reincidência específica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante é justificada
pela presença dos requisitos do art. 312 do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade
concreta da conduta delitiva, pois o agravante - que responde pelo suposto cometimento dos
crimes previstos no artigo 33, , da Lei n.º 11.343/2006; 333, , e 330, ambos do Código caput caput
Penal; e 311 do Código de Trânsito Brasileiro - foi preso em flagrante transportando 131,10 g de
cocaína e 511,50 g de crack, desobedeceu a ordem legal dos policiais militares, trafegou em alta
velocidade e teria tentado subornar os agentes públicos.
6. Ademais, a segregação cautelar também encontra fundamento como forma de evitar a
reiteração delitiva, na medida em que o agravante é reincidente específico.
7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, dado o risco de reiteração
delitiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A quantidade e a diversidade dos entorpecentes apreendidos, aliados ao
risco concreto de reiteração delitiva, justificam a prisão preventiva para garantia da ordem
pública. 2. Medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes quando há risco de reiteração
delitiva".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 199.058/RR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 933.700/SP, relator Ministro23/9/2024
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 943.098/SP,16/9/2024
relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em .18/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/04/2025 09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIOGO PEREIRA DE GOES VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS, DESOBEDIÊNCIA, CORRUPÇÃO 
ATIVA, CRIME DE TRÂNSITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva do agravante.

2. A prisão preventiva foi decretada com base na apreensão de 131,10 g de cocaína e 511,50 g de 
crack.

3. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus, destacando a quantidade e 
diversidade de drogas apreendidas e a reincidência específica.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante é justificada 
pela presença dos requisitos do art. 312 do CPP.

III. Razões de decidir

5. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade 
concreta da conduta delitiva, pois o agravante - que responde pelo suposto cometimento dos 
crimes previstos no artigo 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006; 333, caput, e 330, ambos do Código 
Penal; e 311 do Código de Trânsito Brasileiro - foi preso em flagrante transportando 131,10 g de 
cocaína e 511,50 g de crack, desobedeceu a ordem legal dos policiais militares, trafegou em alta 
velocidade e teria tentado subornar os agentes públicos.

6. Ademais, a segregação cautelar também encontra fundamento como forma de evitar a 
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reiteração delitiva, na medida em que o agravante é reincidente específico.

7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, dado o risco de reiteração 
delitiva.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e a diversidade dos entorpecentes apreendidos, aliados ao 
risco concreto de reiteração delitiva, justificam a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública. 2. Medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes quando há risco de reiteração 
delitiva".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 199.058/RR, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024; STJ, AgRg no HC 933.700/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16/9/2024; STJ, AgRg no HC 943.098/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 18/12/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIOGO PEREIRA DE GOES 

VIEIRA contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do habeas corpus 

impetrado.

A defesa informa que, em 29/12/2024, policiais militares foram chamados para 

atender uma ocorrência de desentendimento entre um casal, ocasião em que a suposta vítima 

afirmou ter sido agredida pelo agravante, que deixou o local de carro. Durante a averiguação, os 

policiais relataram que, ao avistar a viatura, o acusado acelerou o veículo em alta velocidade e 

descartou um saco de pano enquanto fugia. Após a abordagem, nenhuma substância ilícita teria 

sido encontrada no interior do veículo. No entanto, ao retornarem ao local onde o saco foi 

descartado, os policiais localizaram entorpecentes e, no momento da prisão do acusado, este teria 

oferecido aos policiais militares dinheiro e um veículo em troca de sua liberdade, o que teria 

motivado a sua prisão em flagrante, posteriormente convertida em prisão preventiva.

Neste agravo regimental,  o agravante aduz que a prisão preventiva teria sido 

decretada com base na gravidade abstrata do delito e na presunção de possível reiteração 

criminosa, em inobservância ao princípio da presunção de inocência.

A defesa cita jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, afirmando que a 

quantidade de droga apreendida não seria elemento suficiente para presumir o risco de reiteração 
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delitiva, e que medidas cautelares diversas da prisão seriam adequadas para resguardar a ordem 

pública.

Por fim, requer a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do agravo 

ao crivo do órgão colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.

Conforme consignado anteriormente, a prisão preventiva do agravante foi decretada 

mediante a seguinte fundamentação  (e-STJ, fl. 43, grifou-se):
 

"Dessa forma, observando as nuances do caso concreto, entendo que não há, neste 
momento, possibilidade de aplicação de outras medidas cautelares, diversas da 
prisão, pois não há aparato de fiscalização adequado ao caso em testilha, bem como 
por não estarem presentes os requisitos do Art. 282 do Código de Processo Penal. A 
necessidade da prisão cautelar não fere o princípio da presunção da inocência quando 
a restrição, devidamente fundamentada, é decretada com o fim de tutelar o processo, 
assegurar o bom desempenho da investigação criminal, do processo penal e da 
aplicação da lei penal, bem como, para impedir a reiteração delitiva. A gravidade em 
concreto do delito resta evidenciada pelo modus operandi do(a/s) agente(s), havendo 
apreensão grande quantidade e variedade de entorpecentes, demonstrando a 
traficância. Além disso, o indiciado é reincidente específico, bem como tentou 
subornar os Policiais Militares na ocasião da abordagem, o que indica risco concreto 
de reiteração delitiva ou cometimento de novos delitos, tornando a prisão necessária 
para garantir a ordem pública, para assegurar a credibilidade da justiça e evitar que 
novas infrações sejam praticadas, garantindo a efetividade e eficácia do processo."
 

Por sua vez, o Tribunal de origem, ao denegar a ordem, consignou (e-STJ, fls. 52-53, 
com destaques):

 

"Com efeito, o MM. Juiz de Direito da Audiência de Custódia houve por bem 
converter a prisão do paciente em preventiva, máxime para a garantia da ordem 
pública, tendo em vista a gravidade in concreto do delito, evidenciada pela variedade 
e quantidade significativa de drogas apreendidas (70,80 gramas de cocaína, em 02 
porções; 60,30 gramas de cocaína, em 01 porção; 11,50 gramas de cocaína em forma 
de crack, em 01 porção; e 500,00 gramas de cocaína em forma de crack, em 01 
porção), reveladora da periculosidade do agente, além de ele ser reincidente 
específico e de ter tentado subornar os policiais militares na ocasião da abordagem, o 
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que indica risco concreto de reiteração delitiva ou cometimento de novos delitos, de 
modo que a r. decisão objurgada apresenta motivação adequada, em perfeita 
consonância com os ditames do artigo 312 do Código de Processo Penal e a norma-
princípio insculpida no artigo 93, inciso IX, da Carta Constitucional de 1988, não 
havendo lugar na espécie, portanto, por inadequação, para outorga de nenhuma das 
medidas cautelares pessoais elencadas no artigo 319 do Código antedito, com a 
redação que lhe conferiu a Lei nº 12.403/2011." 
 

Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá ser 

decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 

criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do 

crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

No caso, observa-se que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 

garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois o agravante - 

que responde  pelo suposto cometimento dos crimes previstos no artigo 33, caput, da Lei n.º 

11.343/2006; 333, caput, e 330, ambos do Código Penal; e 311 do Código de Trânsito Brasileiro 

- foi preso em flagrante transportando 131,10 g de cocaína e 511,50 g de crack,  desobedeceu a 

ordem legal dos policiais militares, trafegou em alta velocidade e teria tentado subornar os 

agentes públicos.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a 

diversidade dos entorpecentes encontrados com o agente, quando evidenciarem a maior 

reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva.

Sobre o tema: 
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DOS AGENTES. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP. No caso dos autos, verifica-se que a prisão 
preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a periculosidade dos agentes 
e a gravidade do delito. Em tese, os agravantes transportavam significativa 

Documento eletrônico VDA46264885 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 24/03/2025 12:27:29
Código de Controle do Documento: 333b3200-ee13-4e57-87e2-ef8c3601d432



quantidade de drogas - 773, 07g de crack e 497,61g de maconha, da variedade skunk, 
o que demonstra risco ao meio social, pela disseminação em larga escala das 
substância entorpecentes. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.
2. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 
550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
13/3/2020).
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de condições 
pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do 
CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos graves.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC n. 199.058/RR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como 
regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.
2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, pois 
destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, extraída da 
quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos, a saber, "825 porções de 
maconha, com massa líquida de 1.485,83g [um quilo, quatrocentos e oitenta e cinco 
gramas e oitenta e três centigramas], 16 porções de maconha, com massa líquida de 
206,50g [duzentos e seis gramas e cinquenta centigramas], 609 porções de haxixe, 
com massa líquida de 37,57g [trinta e sete gramas e cinquenta e sete centigramas], 71 
porções de haxixe, com massa líquida de 4,41g [quatro gramas e quarenta e um 
centigramas], 70 porções de cocaína, com massa líquida de 7,81g [sete gramas e 
oitenta e um centigramas], e sete porções de cocaína, com massa líquida de 1,15 g" 
(e-STJ fl. 182, grifei), além de "duas balanças de precisão, várias saquinhos de 
embalar sorvetes, rolo de papel filme, faca de cozinha e duas folhas de papel com 
anotações da movimentação dos entorpecentes". Portanto, a prisão cautelar está 
amparada na necessidade de garantia da ordem pública.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 933.700/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)
 

Ademais, a segregação cautelar também encontra fundamento como forma de evitar 

a reiteração delitiva, na medida em que o agravante é reincidente específico.
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Dessarte, segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática 

criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos 

termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e 

compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).

No mesmo sentido, com destaques:
 

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus em que se busca a revogação da prisão preventiva de paciente 
reincidente em crimes patrimoniais, alegando a possibilidade de substituição por 
medidas cautelares diversas, com fundamento no art. 319 do Código de Processo 
Penal.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais denegou a ordem, 
fundamentando a prisão preventiva na gravidade concreta da conduta, reiteração 
delitiva e antecedentes criminais do paciente, destacando a necessidade de garantir a 
ordem pública.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da prisão preventiva do 
paciente é necessária para garantir a ordem pública, considerando o risco concreto de 
reiteração criminosa e os antecedentes criminais.
III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta dos delitos praticados e 
pelo histórico criminal do paciente, que indicam risco de reiteração delitiva.
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a reincidência e a 
habitualidade criminosa justificam a prisão preventiva para garantir a ordem pública.
6. As condições pessoais favoráveis do paciente, como residência fixa ou ocupação 
lícita, não afastam a necessidade da prisão preventiva quando há risco à ordem 
pública.
IV. Dispositivo e tese
7. Ordem de habeas corpus denegada.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta dos 
delitos e pelo risco de reiteração delitiva. 2. A reincidência e a habitualidade 
criminosa são suficientes para justificar a prisão preventiva. 3. Condições pessoais 
favoráveis não afastam a necessidade da prisão preventiva quando há risco à ordem 
pública".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 206.116-AgR, Relª. Minª. Rosa Weber; 
STJ, AgRg no HC 895.363/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira; STJ, AgRg no HC 
938.720/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca; STJ, AgRg no HC 929.226/SP, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas."
(HC n. 847.437/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator para acórdão 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 
23/12/2024.)
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"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 POSSE OU PORTE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
INGRESSO DOMICILIAR. ANÁLISE PREMATURA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Destaca-se que, 'neste momento processual e com as informações até então 
presentes nos autos, não se verifica de plano a ausência de justa causa para o ingresso 
no domicílio, em razão de indícios prévios e situação de flagrante criminal. De se 
destacar que o feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de violação de 
domicílio no momento da prisão em flagrante ser analisada durante a instrução 
processual em juízo, em cognição plena' (AgRg no HC n. 838.483/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024).
2. No caso, o agravante estava em cumprimento de pena definitiva no momento do 
flagrante, a indicar o efetivo risco de reiteração delitiva, justificando-se a prisão 
cautelar, a bem da ordem pública.
3. A existência de maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até 
mesmo outras ações penais em curso demonstra o risco de reiteração delitiva e 
justifica a decretação e a manutenção da prisão preventiva do agente como forma de 
assegurar a ordem pública. Precedente.
4. Presentes fundamentos concretos para justificar a custódia, não se revela viável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. Precedente.
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 943.098/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado 
em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta 

indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: 

RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, 

DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 

5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017. 

Por fim, a alegação de nulidade ao argumento de que houve erro na nota de culpa não 

foi objeto de irresignação no presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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